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mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na 
data em que o valor justo foi determinado. Itens não 
monetários que são mensurados com base no custo histórico 
em moeda estrangeira são convertidos com base na taxa de 
câmbio na data da transação. As diferenças de moedas 
estrangeiras resultantes da reconversão são geralmente 
reconhecidas no resultado. 2.4 - Uso de estimativas e 
julgamentos: A preparação das demonstrações financeiras 
de acordo com as normas IFRS e as normas CPC exige que a 
Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que 
afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
Estimativas e premissas são revistas de forma contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são 
reconhecidas no exercício em que as estimativas são 
revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. As 
informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas 
contábeis adotadas que tem efeitos significativos sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras estão 
incluídas na nota explicativa nº 4. 3. Sumário das Principais 
Praticas Contábeis - 3.1 - Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldos de 
caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de curto 
prazo, que são prontamente conversíveis em quantias 
conhecidas de caixa e sujeitas a um risco insignificante de 
alteração no valor justo. 3.2 - Ativos Financeiros - 3.2.1 - 
Classificação: A Companhia classifica seus ativos financeiros 
sob a categoria empréstimos e recebíveis. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram 
adquiridos. A administração determina a classificação de seus 
ativos financeiros no reconhecimento inicial.  a. Ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado: Os ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos 
financeiros mantidos para negociação. Um ativo financeiro é 
classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, 
para fins de venda no curto prazo. Os derivativos também são 
categorizados como mantidos para negociação, a menos que 
tenham sido designados como instrumentos de hedge. Os 
ativos dessa categoria são classificados como ativos 
circulantes. b. Empréstimos e recebíveis: Os empréstimos e 
recebíveis são ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados em 
um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, 
exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12 meses 
após a data de emissão do balanço (estes são classificados 
como ativos não circulantes). 3.2.2 - Reconhecimento e 
mensuração: As compras e as vendas regulares de ativos 
financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o 
ativo. Os ativos financeiros são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, acrescidos dos custos da transação para 
todos os ativos financeiros não classificados como ao valor 
justo por meio do resultado. Os ativos financeiros ao valor 
justo por meio de resultado são, inicialmente, reconhecidos 
pelo valor justo, e os custos da transação são debitados à 
demonstração do resultado. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos 
investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; 
Neste último caso, desde que a Companhia tenha transferido, 
significativamente, todos os riscos e os benefícios da 
propriedade. Os ativos financeiros mensurados ao valor justo 
através do resultado são, subsequentemente, contabilizados 
pelo valor justo. Os empréstimos e recebíveis são 
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da 
taxa efetiva de juros. Os ganhos ou as perdas decorrentes de 
variações no valor justo de ativos financeiros mensurados ao 
valor justo através do resultado são apresentados na 
demonstração do resultado. A Companhia avalia, na data do 
balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em 
um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros. Em 31 
de dezembro de 2013 não havia indicativos de impairment 
envolvendo ativos financeiros. 3.2.3 - Compensação de 
instrumentos financeiros: Ativos e passivos financeiros 
são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de 
compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de 
liquidá-los numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. 3.3 - Ativos intangíveis: As 
licenças de software adquiridas são capitalizadas com base 
nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 
que eles estejam prontos para serem utilizados. Esses custos 
são amortizados durante sua vida útil estimada em cinco 
anos. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 
3.4 - Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico. O custo histórico inclui os gastos diretamente 
atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico inclui os 
gastos diretamente atribuíveis à aquisição dos itens e também 
pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer 
ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como 
referentes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O 
custo histórico também inclui os custos de financiamento 
relacionados com a aquisição de ativos qualificadores. Os 
custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo 
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios 
econômicos futuros associados ao item e que o custo do item 
possa ser mensurado com segurança. 3.5 - Impairment de 
ativos não financeiros: Os ativos que estão sujeitos à 

amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma 
perda por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor 
contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último é 
o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os 
custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de avaliação 
do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais 
baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis 
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os 
ativos não financeiros que tenham sofrido impairment, são 
revisados subsequentemente para a análise de uma possível 
reversão do impairment na data de apresentação do relatório. 
Em 31 de dezembro de 2013, não havia indicativos de 
impairment nos ativos não financeiros da Companhia. 3.6 - 
Contas a pagar a fornecedores: As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços 
que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos 
negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o 
pagamento for devido no período de até um ano (ou no ciclo 
operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como 
passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reconhecidas 
pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de 
juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da 
fatura correspondente. 3.7 - Provisões: Uma provisão é 
reconhecida se, em função de um evento passado, a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva presente 
que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável 
que um recurso econômico seja exigido para liquidar a 
obrigação. As provisões são determinadas através do 
desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa 
antes dos impostos que reflete as avaliações atuais de 
mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor 
presente, são reconhecidos no resultado como despesa 
financeira. Quando houver uma série de obrigações similares, 
a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma 
provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído 
na mesma classe de obrigações seja pequena. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem 
ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
antes de impostos, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos 
da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira. 
3.8 - Capital social: As ações ordinárias são classificadas no 
patrimônio líquido. 3.9 - Novas normas e interpretações 
ainda não adotadas: Uma série de novas normas, alterações 
de normas e interpretações serão efetivas para exercícios 
iniciados após 1º de janeiro de 2014 e não foram adotadas na 
preparação destas demonstrações financeiras. Aquelas que 
podem ser relevantes para a Companhia estão mencionadas 
abaixo. A Companhia não planeja adotar estas normas de 
forma antecipada. IFRS 9 Financial Instruments 
(Instrumentos Financeiros) (2010), IFRS 9 Financial 
Instruments (Instrumentos Financeiros) (2009). O 
IFRS 9 (2009) introduz novos requerimentos para classificação 
e mensuração de ativos financeiros. Sob o IFRS 9 (2009), 
ativos financeiros são classificados e mensurados baseado no 
modelo de negócio no qual eles são mantidos e as 
características de seus fluxos de caixa contratuais. O IFRS 9 
(2010) introduz modificações adicionais em relação a passivos 
financeiros. O IASB atualmente tem um projeto ativo para 
realizar alterações limitadas aos requerimentos de 
classificação e mensuração do IFRS 9 e adicionar novos 
requerimentos para endereçar a perda por redução ao valor 
recuperável (impairment) de ativos financeiros e contabilidade 
de hedge. O IFRS 9 (2010 e 2009) é efetivo para exercícios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2015. A adoção do IFRS 
9 (2010) deve causar algum impacto nos ativos financeiros 
da Companhia, mas nenhum impacto nos passivos financeiros 
da Companhia. O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
ainda não emitiu pronunciamento contábil ou alteração nos 
pronunciamentos vigentes correspondentes a esta norma. 
4. Estimativas e julgamentos contábeis críticos: A 
apresentação das demonstrações financeiras em conformidade 
com os princípios de reconhecimento e mensuração pelos 
padrões de contabilidade emitidos pelo CPC requer que a 
Administração da Companhia formule julgamentos, 
estimativas e pressupostos que poderão afetar o valor dos 
ativos e passivos apresentados. Essas estimativas são 
baseadas no melhor conhecimento existente em cada período 
e nas ações que se planeja realizar, sendo permanentemente 
revistas com base nas informações disponíveis. Alterações 
nos fatos e circunstâncias podem conduzir a revisão das 
estimativas, pelo que os resultados reais futuros poderão 
divergir das estimativas. As estimativas e pressupostos 
significativos utilizados pela Administração da Companhia na 
preparação destas demonstrações financeiras referem-se, 
fundamentalmente, à redução de valor recuperável de ativos. 
A Companhia anualmente testa a recuperabilidade de seus 
ativos tangíveis e intangíveis. A recuperabilidade dos ativos 
com base no critério do fluxo de caixa descontado depende de 
diversas estimativas, que são influenciadas pelas condições 
de mercados vigentes no momento em que essa 
recuperabilidade é testada e dessa forma a Administração 
entende que não é possível determinar se novas perdas de 

recuperabilidade ocorrerão ou não no futuro. 5. Instrumentos 
financeiros e gerenciamento de riscos: 5.1 - Gestão de 
risco financeiro -  a. Risco de crédito: O risco de crédito 
decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos em 
bancos e instituições financeiras. Para bancos e instituições 
financeiras, são aceitos somente títulos de entidades 
independentemente classificadas com rating mínimo “A”.  Não 
foi ultrapassado nenhum limite de crédito durante o exercício 
e a administração não espera nenhuma perda decorrente de 
inadimplência dessas contrapartes. b. Risco de liquidez: A 
Área Financeira monitora as previsões contínuas das 
exigências de liquidez para assegurar que ele tenha caixa 
suficiente para atender às necessidades da Companhia.  O 
excesso de caixa, além do saldo exigido para administração 
do capital circulante, é gerido pela Área Financeira. A Área 
Financeira investe o excesso de caixa em contas correntes 
com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de curto 
prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos 
com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para 
fornecer margem suficiente conforme determinado pelas 
previsões acima mencionadas.  A tabela abaixo analisa os 
passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente no 
balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.
 Em 31 de dezembro de 2013 Menos de um ano
Fornecedores e empreiteiros 778
Partes relacionadas - outras operações 2.779

 3.557 
Em 31 de dezembro de 2012  
Fornecedores e empreiteiros 1.505
Partes relacionadas - outras operações 2.781

 4.286
6. Caixa e equivalentes de caixa 2013 2012
Caixa e bancos 363 3
Aplicações financeiras de alta liquidez 16.753 29.936
 17.116 29.939
As aplicações financeiras são de renda fixa e possuem 
remuneração média de CDI-CETIP de 96,5% até 101,5%, 
com liquidez diária e efetuadas com bancos de primeira 
linha. As aplicações financeiras são resgatáveis a qualquer 
momento, sem perda do rendimento auferido, de acordo 
com a necessidade de caixa da Companhia. 7. Partes 
relacionadas - Transações e saldos: Os saldos destas 
contas representados por valores a receber e/ou a pagar 
relativos a transações comerciais, que têm como base, 
principalmente, a prestação de serviços compartilhados. 
As principais transações possuem contratos aprovadas 
pela administração da companhia, com prazos médios de 
pagamentos e recebimentos de 30 dias. 
 2013 2012 
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Alunorte - Alumina do Norte 
 do Brasil S.A. 6 6 - 8
Albras - Alumínio 
 Brasileiro S.A. - - - -
Mineração Paragominas S.A. 803 423 72 438
HydroAluminum A.S - 26 - 977
Norsk Hydro Brasil Ltda. 379 2.324 95 1.358
 1.188 2.779 167 2.781
Esses saldos com partes relacionadas estão incluídos na 
conta do balanço patrimonial:
 2013 2012 
 Ativo Passivo Ativo Passivo
Ativo circulante:
Outras contas a receber 1.188 - 167 -

Passivo circulante:   
Outras contas a pagar - 2.779 - 2.781

1.188 2.779 167 2.781
Os resultados obtidos com as transações comerciais e 
financeiras com partes relacionadas são os seguintes:
 2013 2012
 Receita Despesa Receita Despesa
HydroAluminum A.S - (26) - -
Norsk Hydro Brasil 
 Ltda - (966) - (1.358)
ALUNORTE - Alumina 
  do Norte do 
 Brasil S.A. - 2 - (8)
Mineração 
 Paragominas S.A. - 15 - (438)
 - (975) - (1.804)
Os valores referentes a estas transações estão incluídos nas 
seguintes contas da demonstração do resultado:
 2013 2012
Despesas operacionais - - 
Gerais e administrativas (975) (1.804)
 (975) (1.804)
8. Impostos e contribuições a recuperar 
 2013 2012
Contribuição para Financiamento da 
 Seguridade Social - COFINS 18.829 19.043
Programa de Integração Social - PIS 2.257 4.200
Imposto de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ 2.199 87
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
  - CSLL 44 32
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 2.366 3.905
Não circulante 25.695 27.267
Os impostos a recuperar de longo prazo (não circulante) 


